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1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
014/2022, CELEBRADO ENTRE O 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
PARÁ, A UNIVERSIDADE FEDERAL DO 
ESTADO DO PARÁ - UFPA E A FUNDAÇÃO 
DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA 
PESQUISA - FADESP. 

 
 

 
 
 
 

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ, órgão do Poder Judiciário, com 
sede na Avenida Almirante Barroso, nº 3089, Bairro do Souza, na cidade de Belém, capital do 
Estado do Pará, CEP 66.613-710, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.567.897/0001-90, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração, 
VICENTE DE PAULA BARBOSA MARQUES JUNIOR, brasileiro, residente e domiciliado em 
Belém, Estado do Pará, matrícula funcional n° PA91464, designado pela Portaria nº 407/2023-
GP de 1º de fevereiro de 2023, publicada no Diário de Justiça do dia 02 fevereiro de 2023, e de 
outro lado a UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO PARÁ - UFPA, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n° 34.621.748/0001-23, telefone (91) 3201-7115 / 7114 / 7116, e-mail: reitor@ufpa.br, com 
endereço na Rua Augusto Corrêa, n° 01, bairro Guamá, cidade de Belém, Estado do Pará, 
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato por seu reitor, Sr. GILMAR 
PEREIRA DA SILVA, e a FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 
– FADESP, inscrita no CNPJ sob o n° 05.572.870/0001-59, telefone (91) 4005-7401 / 7423 / 
7400, e-mail fadesp@fadesp.org.br, com endereço a Rua Augusto Corrêa, S/N, Campus 
Universitário, bairro Guamá, cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66.075-110, doravante 
denominada INTERVENIENTE, representada por seu Diretor Executivo, Sr. ROBERTO 
FERRAZ BARRETO, perante as testemunhas que se subscrevem, acordam em celebrar o 
presente Termo Aditivo, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

O presente Termo Aditivo tem como objeto a alteração do prazo de execução dos serviços 
do Contrato nº 014/2022, a prorrogação do prazo de vigência e a inclusão da Cláusula da 
proteção dos dados pessoais. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

Fica prorrogado por mais 3 (três) meses o prazo de vigência, com início em 02 de 
dezembro de 2024 e término em 01 de março de 2025.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA ATUALIZAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
A prorrogação de prazo do Contrato resultará na reorganização das etapas ainda não 

realizadas, conforme o cronograma detalhado abaixo: 
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO ADITIVO 

A presente prorrogação não necessitará de novos repasses financeiros, além dos já 
pactuados no contrato principal.  

 
CLÁUSULA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
 A alteração realizada mediante este aditivo possui fundamento no artigo 57, § 1º, I, da Lei 
Federal n° 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

É dever das partes observar e cumprir as regras impostas pela Lei Federal nº 13.709/2018 

(LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, bem como o disposto no Termo de 

Referência, devendo ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do TRIBUNAL, a 

respectiva finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência 

administrativa aplicável. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os dados obtidos em razão deste contrato administrativo somente 

poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa fé 

e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 

das hipóteses permitidas em Lei. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - É dever do contratado orientar e treinar seus colaboradores sobre 

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

PARÁGRAFO QUARTO - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 

é dever das partes eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 

em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 
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PARÁGRAFO QUINTO - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por 
garantir sua observância. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

O presente aditamento será publicado em 10 (dez) dias, contados de sua assinatura, em 
conformidade com o artigo 28, §5º. da Constituição do Estado do Pará.  
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RATIFICAÇÃO  

Ficam mantidas e ratificadas todas as demais cláusulas do contrato original que não 
colidirem com as previstas neste Termo Aditivo. 

E por estarem, assim justas e acordadas, assinam o presente Termo em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOS ESTADO DO PARÁ 
Vicente de Paula Barbosa Marques Junior 

Secretário de Administração 
 
 
 
 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESTADO DO PARÁ 
Gilmar Pereira Da Silva 

Reitor 
 
 
 
 
 
 
 

FUNDAÇÃO DE AMPARO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 
Roberto Ferraz Barreto 

Diretor Executivo 
 

 
Testemunhas: 
Nome:       Nome: 
CPF:       CPF: 

Belém-PA, na data da última assinatura eletrônica.

ROBERTO 
FERRAZ 
BARRETO:1322
0209220

Assinado de forma 
digital por 
ROBERTO FERRAZ 
BARRETO:1322020
9220

VLADIMILA PEREIRA 
MACHADO:68961898272

Assinado de forma digital por 
VLADIMILA PEREIRA 
MACHADO:68961898272

REGIANE MARIA PEREIRA DOS 
SANTOS:18641733272

Assinado de forma digital por REGIANE 
MARIA PEREIRA DOS SANTOS:18641733272

22 de novembro de 2024.                     
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76  diário oficial Nº 36.046  Quarta-feira, 27 DE NOVEMBRO DE 2024

cUNHa MUraKaMi, id. funcional nº 5960211/2, decorrente de atividade 
eleitoral no ano de 2024, para serem usufruídas nos dias 05 e 06/12/2024.
lUciaNa saNtos filizzola briNgel
subdefensora Pública-geral institucional do estado do Pará

Protocolo: 1146771

.

.

DESiGNAR fiScAL DE coNtRAto
.

ERRAtA
PoRtARiA DE DESiGNAção DE fiScAL Nº 013/2024 – DAf/DPE, 
PuBLicADA No DoE Nº 36.044 DE 26.11.2024.
 oNDE SE Lê:
“oi, empresa estabelecida na rua do lavradio, 71, 2° andar, centro, rio de 
janeiro-rj. ceP: 20.230-070 cNPj: 76.535.764/0001-43; foNe/fax: (65) 
98401-1495; (92) 98831-3131;
eMail: fagner.silva@oi.net.br, hericson@ oi.net.br”.
 LEiA-SE:
 “eMPresa de tecNologia da iNforMaÇÃo e coMUNicaÇÃo do esta-
do do Pará - ProdePa. (cNPj 05.059.613/0001-18).”
lauro spinelli
diretor administrativo e financeiro

Protocolo: 1146913

.

.

DiSPENSA DE LicitAção
.

tERMo DE DiSPENSA DE LicitAção Nº 06/2024-DPE/PA
PRocESSo: E-2024/2.113.114-DPE/PA
a defeNsoria Pública do estado do Pará, órgão da administra-
ção Pública do estado, reorganizada pela lei complementar estadual nº 
054/2006, neste ato representada por sua defensora Pública geral, no âm-
bito das atribuições legais conferidas pelo inciso viii do art. 8º da lei com-
plementar nº 054/2006, com base nos elementos constantes nos autos do 
presente processo e, fundamentado no art. 75, iii, a, da lei federal nº 
14.133/21, resolve autorizar a disPeNsa de licitaÇÃo para contrata-
ção emergencial da empresa beleM Norte NavegaÇÃo ltda, inscrita no 
cNPj nº 24.230.082/0001/29, situada na avenida bernardo sayão, 2000, 
Praça de alimentação, área nº 02, bairro jurunas, ceP: 66.030-120, be-
lém/Pa, visando a contratação de empresa especializada na locação de 
embarcação tipo ferry boat, com fornecimento de tripulação, serviços de 
limpeza, conservação, copeiragem, lavanderia e alimentação com forneci-
mento de refeições diárias (café da manhã, almoço, lanche e jantar, com 
suco), para atender às demandas da defensoria Pública do estado do Pará, 
para execução do Projeto Marajó 360º, a ser realizada nos Municípios de 
1. MUaNá 2. sÃo sebastiÃo da boa vista, 3. cUrraliNHo, 4. bagre, 
5. Portel, 6. PoNta de Pedras, 7. gUrUPá, 8. cacHoeira do arari, 
9. afUá, 10. cHaves, conforme previsto no convênio nº 911987/2021 
firmado com o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos) e 
de acordo com as condições e especificações técnicas constantes no Edital 
do Pregão eletrônico nº 90005/2024, o qual foi fracassado, pelo valor glo-
bal de r$ 1.618.250,00 (um milhão, seiscentos e dezoito mil e duzentos e 
cinquenta reais).
dotaÇÃo orÇaMeNtária: Programa/Projeto/atividade: 
03.091.1530.2333 e 03.091.1530.2337/ Natureza de despesa: 339033/ 
fonte: 01500000001 e 01700000006/ Plano interno (Pi): 1o5ece2333c e 
1o5eac2337c/ gp Pará: 293628 e 293698
em consequência, autorizo a contratação acima e determino que seja dada 
a devida publicidade legal.
assiNatUra: belém, 25 de novembro de 2024.
ordeNadora: MôNica PalHeta fUrtado beléM-defensora Pública ge-
ral do estado do Pará
ratificaÇÃo de disPeNsa de licitaÇÃo 06/2024 – dPe/Pa
Processo: e-2024/2.113.114-dPe/Pa
data: 25/11/2024
ordenadora: MôNica PalHeta fUrtado beléM - defensora Pública geral 
do estado do Pará.

Protocolo: 1147016
.

outRAS MAtéRiAS
.

PoRtARiA Nº 1023/2024-GGP/DPG, DE 25 DE NovEMBRo DE 
2024.
a sUbdefeNsora Pública-geral iNstitUcioNal do estado do 
Pará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 9º, §2º, iv, da 
lei complementar nº 054, de 07 de fevereiro de 2006 e no uso das 
atribuições delegadas pelo art. 4º, vii, da Portaria nº 36/2024, de 19 
de julho de 2024; considerando o Processo administrativo eletrônico nº 
2024/2467803; resolve:
coNceder 08 (oito) dias de licença gala ao servidor público diego oli-
veira telles da silva, id. funcional nº 5907300/2, conforme o art. 72, 
da lei 5.810/94, para usufruir no período de 21.11.2024 a 28.11.2024.
lUciaNa saNtos filizzola briNgel
subdefensora Pública-geral institucional do estado do Pará

Protocolo: 1146763

..

JuDiciÁRio
.

..

tRiBuNAL DE JuStiçA
Do EStADo Do PARÁ

.

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

ExtRAto - 1° tERMo ADitivo Ao coNtRAto Nº 014/2022/tJPA.
PRocESSo ADMiNiStRAtivo: tJPA-MEM-2024/52559.
coNtrataNte: tribunal de justiça do estado do Pará – tjPa, cNPj 
04.567.897/0001-90.
coNtratada: Universidade federal do estado do Pará - UfPa, cNPj 
34.621.748/0001-23.
iNterveNieNte: fundação de amparo e desenvolvimento da Pesquisa – 
fadesP, cNPj: 05.572.870/0001-59.
objeto do coNtrato: contratação de instituição especializada em de-
senvolvimento humano e tecnologia de gestão de pessoas, para implemen-
tação e execução do projeto “gestão por competência”, como meio para 
o desenvolvimento institucional do tribunal de justiça do estado do Pará.
origeM: inexigibilidade de licitação 006/2022/tjPa.
objeto do aditivo: alteração do prazo de execução dos serviços do 
contrato, a prorrogação do prazo de vigência e a inclusão da cláusula da 
proteção dos dados pessoais.
iNÍcio da vigêNcia: 02/12/2024. térMiNo da vigêNcia: 01/03/2025.
VALOR DO ADITIVO: Não haverá novos repasses financeiros, além dos já 
pactuados no contrato principal.
data da assiNatUra: 22/11/2024. foro: belém/Pa.
resPoNsável Pela assiNatUra: vicente de Paula barbosa Marques ju-
nior - secretário de administração.
ordeNador resPoNsável: Miguel lucivaldo alves santos – secretário 
de Planejamento e finanças.

Protocolo: 1147054
.

tERMo DE HoMoLoGAção
.

ADJuDicAção e HoMoLoGAção
PREGão ELEtRôNico N° 034/tJPA/2024 (90034/2024)
acolHo o julgamento apresentado pela agente de contratação, referente 
ao Pregão eletrônico Nº 034/tjPa/2024, que tem por objeto o fornecimen-
to de água mineral, sem gás, envasada em garrafões de 20 (vinte) litros 
em regime de comodato, no qual o fornecedor disponibilizará os garra-
fões sem custos de aquisição para o tribunal de justiça do estado do Pará 
(tjPa), adjUdico e HoMologo a presente licitação. todas as informa-
ções a respeito do certame estão disponíveis em www.comprasgoverna-
mentais.gov.br. belém, 26/11/2024. secretaria de administração do tjPa.

Protocolo: 1146751

.

.

outRAS MAtéRiAS
.

RESoLução Nº 04/2024 – fRc
 dispõe sobre a suplementação, por prazo determinado, do valor de res-
sarcimento das primeiras e segundas vias das certidões de nascimento e 
óbito e das segundas vias de casamento às serventias extrajudiciais que 
prestem serviços de registro civil das pessoas naturais do estado do Pará.
o coNselHo gestor do fUNdo de aPoio ao registro civil do es-
tado do Pará, no uso das atribuições legais estabelecidas pelo art. 6º, 
parágrafo único, da lei estadual nº 6.831, de 13 de fevereiro de 2006, com 
as alterações da lei estadual nº 7.792, de 14 de janeiro de 2014, e da lei 
estadual nº 8.923, de 14 de novembro de 2019;
coNsideraNdo o disposto pelo art. 5º-b, parágrafo segundo, da lei esta-
dual nº 6.831/2006, que autoriza a incorporação dos saldos remanescen-
tes de recursos provenientes de exercícios financeiros encerrados à receita 
do FRC para fins de ressarcimento dos atos gratuitos praticados e paga-
mento do valor da renda mínima;
coNsideraNdo o resultado do estudo elaborado pela secretaria de Plane-
jamento, coordenação e finanças do tribunal de justiça do estado – tjPa, 
que identificou saldo de recursos financeiros alocados no FRC, proveniente 
de exercícios financeiros encerrados, recomendando ao Conselho Gestor 
do fundo autorizar a suplementação dos valores atuais de ressarcimento 
das primeiras e segundas vias das certidões de nascimento e óbito e das 
segundas vias das certidões de casamento, por prazo determinado e em 
caráter excepcional, em virtude da disponibilidade financeira, na proporção 
de 58% (cinquenta e oito por cento), mantendo-se, assim, um limite pru-
dencial, sujeito a reavaliações periódicas; e
coNsideraNdo a deliberação adotada na última reunião ordinária do 
conselho gestor do fundo de apoio ao registro civil do estado do Pará, 
ocorrida em 14 de novembro de 2024;
resolve:
 art.1º aUtorizar a suplementação dos valores atuais de ressarcimen-
to das primeiras e segundas vias das certidões de nascimento e óbito 
e das segundas vias das certidões de casamento, durante o período de 
junho/2024 a agosto/2024, considerando a disponibilidade dos recursos 
financeiros alocados no FRC, proveniente de exercícios financeiros encer-


